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ATA NÚMERO 48/XII/1ª SL 

27.março.2012 – 15h00 

 
Aos 27 dias do mês de março de 2012, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de Educação, 
Ciência e Cultura, na sala 11 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 
constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do 
Dia: 

 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

2. Aprovação da ata da reunião anterior 
 

3. Comunicações do Presidente 
 

4. Dia Mundial do Teatro  
 

5. Audiência à Associação Portuguesa de Museologia - APOM - 15h00 
 

6. Audiência à Federação Nacional dos Sindicatos da Função Pública - 15h45 
 

7. Projeto de Lei n.º 188/XII/1ª-BE - Proíbe a exibição de espetáculos tauromáquicos na 
televisão pública e altera a lei da televisão, designando estes espetáculos como suscetíveis 
de influírem negativamente na formação da personalidade de crianças e adolescentes 

 

 Apresentação pelo autor da iniciativa 

 Deputado Autor do Parecer – Pedro Delgado Alves – PS.  

 Apresentação do parecer na reunião de 3.Abril.2012. 
 

8. Projeto de Lei n.º 189/XII/1ª-BE - Impede o apoio institucional à realização de espetáculos 
que inflijam sofrimento físico ou psíquico ou provoquem a morte de animais 
 

 Apresentação pelo autor da iniciativa 

 Deputado Autor do Parecer - Pedro Delgado Alves – PS. 

  Apresentação do parecer na reunião de 3.Abril.2012. 
 

9. Petição n.º 83/XII/1ª - Iniciativa de Maria de Fátima da Graça Ventura Brás - Pedem para 
que o apoio ao estudo no 1º ciclo seja considerado como componente letiva 
 

 Apreciação e votação do Parecer 

 Deputado Relator: Rui Pedro Duarte - PS 
 

10. Petição n.º 94/XII/1ª - Iniciativa da Associação de Bolseiros de Investigação Científica - 
Pela alteração do Estatuto do Bolseiro de Investigação Científica 

 

 Apreciação e votação do Parecer 

 Deputada Relatora: Nilza de Sena - PSD 
 

11.  COM(2012)123 - Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à celebração do Acordo 
de Cooperação Científica e Tecnológica entre a Comunidade Europeia e a República 
Federativa do Brasil  
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 Apreciação liminar 

 Distribuição para pronúncia da Comissão 

 Relator: PSD 
 

12. Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD, que requer a audição da 
Senhora Professora Lurdes Rodrigues e a Senhora Professora Isabel Alçada e do Senhor 
Ministro da Educação e Ciência, no âmbito da auditoria efetuada pelo Tribunal de Conta à 
Parque Escolar, E.P.E.; 

 

 Apreciação e votação 
 

13. Outros assuntos 
 

14. Data da próxima reunião 
 

Dia 28.março.2012–10h00 – Audição do Secretário de Estado do Desporto e da Juventude 
 

…………………………………………………………………………………………………………… 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 
O Presidente da Comissão informou que o Bloco de Esquerda tinha apresentado nesse mesmo 
dia um requerimento para audição do Ministro da Educação sobre a revisão da Estrutura 
Curricular e a proposta de constituição de grupos de trabalho de nível e questionou se a 
respetiva apreciação devia ser incluída na ordem do dia. Analisado o assunto, foi 
consensualizado fazer a apreciação do requerimento na reunião do dia 28 de março. 
 
A proposta de ordem do dia foi aprovada por unanimidade dos deputados presentes do PSD, 
PS, CDS-PP, PCP e BE, registando-se a ausência da deputada do PEV. 
 

2. Aprovação da ata da reunião anterior 
 

A ata da reunião de 20.mar.2012. foi aprovada por unanimidade dos deputados presentes do 
PSD, PS, CDS-PP, PCP e BE, registando-se a ausência da deputada do PEV. 
 

3. Comunicações do Presidente 
 
3.1. O Presidente da Comissão cumprimentou o Grupo de Trabalho da Educação Especial e a 
sua coordenadora, deputada Margarida Almeida (PSD), pelo sucesso da Conferência, 
nomeadamente em termos da qualidade das intervenções, da afluência que suscitou e da 
organização envolvida.  

 
3.2. Relatório final da Petição n.º 68/XII, Referendo Contra o Acordo Ortográfico 

 

No relatório da petição, na parte respeitante à audição do peticionário, refere-se que “quer em 

Portugal, quer no Brasil, existe um descontentamento generalizado, quantificando em 200 mil o 

número de brasileiros contra e o papel da Academia de Letras no Brasil também nesse 

sentido”.  

O peticionário, ao receber o relatório, referiu que não quantificou o n.º de brasileiros 

descontentes e que aquilo que disse foi que “também no Brasil há descontentamento e a prova 

disso é que corre uma Ação Popular contra a Academia de Letras do Brasil”. 
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Nesta sequência, foi consensualizado que o texto do relatório final passe a ser o seguinte: 

“quer em Portugal, quer no Brasil, existe um descontentamento generalizado em relação ao 

Acordo, correndo no Brasil uma Ação Popular contra a respetiva Academia de Letras”.  

 

3.3. Projeto de Resolução 264/XII/1.ª, do PCP, Recomenda ao Governo que adote as 

medidas necessárias para a abertura dos concursos de apoio às artes 

 

Questionada a deputada Rita Rato (PCP) sobre se pretendem a discussão desta iniciativa no 

Plenário ou na Comissão, respondeu que dará essa informação na próxima reunião. 

 

3.4. Projeto de Resolução n.º 255/XII, do CDS-PP - Recomenda ao Governo que, tendo em 

atenção a extinção de feriados a que se vinculou no Compromisso para o Crescimento, 

Competitividade e Emprego, promova o Dia 1 de Dezembro como um dia de efetiva 

celebração de Portugal e da Independência. 

 

O deputado Michael Seufert (CDS-PP) informou que pretendem a discussão da iniciativa no 

Plenário. Nessa sequência serão feitas as comunicações correspondentes. 

 

3.5. Projeto de Deliberação n.º 6/XII, do CDS-PP – Delibera que o Dia 1 de Dezembro, 

apesar de deixar de ser feriado passe a ser oficialmente celebrado pela Assembleia da 

República. 

 

O deputado Michael Seufert (CDS-PP) informou que pretendem a discussão da iniciativa no 

Plenário. Nessa sequência serão feitas as comunicações correspondentes. 

 

3.6. Redação Final da PJR n.º 218/XII/1ª, do PSD - Recomenda ao Governo a adoção de 

medidas tendentes ao combate da obesidade infanto juvenil em Portugal. 

 

O Presidente da Comissão informou que tendo o PJR n.º 246/XII/1ª, do PS - Recomenda ao 
Governo a adoção de medidas tendentes ao combate da obesidade infanto juvenil em Portugal, 
baixado à Comissão de Saúde, está em articulação na mesma, por deputados do PSD e do 
PS, a adoção de um texto único, com as recomendações de ambos os Projetos, para haver 
uma única Resolução da Assembleia da República. 
 

 

3.7. Relatório da audição do Peticionário da Petição nº 93/XII,- Pretende a uniformização 

dos grupos de recrutamento dos docentes de educação especial entre a Madeira e o 

continente 

 

Tendo sido distribuído antecipadamente o relatório da audição deste peticionário, nenhum 

deputado propôs alterações.  

 

4. Dia Mundial do Teatro  
 
Sendo o dia 27 de março o Dia Mundial do Teatro, o Presidente da Comissão propôs que fosse 
remetida uma mensagem alusiva e de saudação aos teatros nacionais, D. Maria II e S. João.  
 
O deputado Rui Pedro Duarte (PS) realçou a importância do dia, tendo lido um excerto da 
mensagem alusiva do Instituto Internacional do Teatro, escrita por John Malkovich. 
 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36863
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A deputada Conceição Pereira (PSD) apresentou uma proposta de alteração do texto da 
mensagem apresentada pelo Presidente da Comissão, que foi aceite. Nessa sequência, foi 
consensualizado enviar a mensagem aos teatros em causa. 
 

5. Audiência à Associação Portuguesa de Museologia - APOM - 15h00 
 
Em representação da Associação Portuguesa de Museologia (APOM) estiveram presentes: 
João Neto (Presidente da APOM e Diretor do Museu da Farmácia), Pedro Inácio (Vice-
Presidente da APOM/ Museu da Água), Teresa  Tomás (Museu da Pólvora Negra), Dália Paulo 
(Diretora Regional para a Cultura do Algarve/Rede de Museus do Algarve e prémio Inovação e 
Criatividade), Maria José Santos (Diretora do Museu do Papel e prémio Melhor Museu), Teresa 
Vieira (Vereadora de  Museus, Turismo e Biblioteca, da Câmara Municipal Santa Maria da 
Feira) e Mário Pereira (Diretor do Palácio de Mafra e prémio Conservação e Restauro). 
 
O Sr. Presidente da APOM agradeceu a concessão da audiência, referindo-se à honra de 
serem recebidos na Comissão de Educação, Ciência e Cultura. Fez, de seguida, uma breve 
resenha histórica da Associação, que existe desde 1965, e que visa desenvolver e realçar a 
importância do papel desempenhado pelos museus e pela profissão museológica, na 
promoção do que de bom existe em Portugal e que deve ser acarinhado. 
 
Referiu-se também aos prémios APOM, que têm como objetivo premiar e promover a 
excelência da museologia em Portugal, tendo apresentado os premiados ali presentes. 
 
Intervieram, de seguida, os Srs. Deputados Amadeu Albergaria (PSD), Pedro Delgado Alves 
(PS), Inês Teotónio Pereira (CDS-PP), Miguel Tiago (PCP) e Ana Drago (BE), que felicitaram a 
APOM pelo trabalho desenvolvido em prol da valorização do património e da dinamização dos 
agentes culturais locais e colocaram alguns questões, designadamente sobre a forma como 
tem evoluído a relação entre a museologia e o turismo, sobre a abertura dos museus aos 
voluntários, sobre o futuro da política do museu e perspetivas para a rede de museus, sobre a 
atividade museológica no atual contexto de restrições e sobre a criação da Direção-Geral do 
Património. Perguntaram ainda se consideram que está garantido o fluxo geracional através 
dos profissionais atualmente nos museus.  
 
Em resposta às questões colocadas, o Dr. João Neto considerou fundamental a ligação dos 
museus ao turismo, fazendo alusão à recente reunião da APOM com a Secretaria de Estado do 
Turismo. Fez ainda referência às dificuldades com que se debate, há anos, este setor, e que 
apresentaram já ao Secretário de Estado da Cultura. Fez ainda alusão à importância de a rede 
de museus integrar um representante da APOM, à necessidade de alteração da Lei do 
Mecenato e, em relação à questão do voluntariado, considera-o importante, desde que seja 
credível.  
 
A Dra. Teresa Vieira congratulou-se com a iniciativa da APOM, que permite o reconhecimento 
do esforço dos museus, a sua notoriedade e, por outro lado, estimula a responsabilidade social 
das empresas e o mecenato. Destacou ainda a importância dos museus na área da 
investigação. 
 
A Dra. Maria José Santos fez alusão à importância do prémio, enquanto desafio de maior 
exigência e qualidade, incentivando também o mecenato. 
 
O Dr. Mário Pereira referiu-se aos trabalhos de restauro do Palácio de Mafra e às suas diversas 
valências, designadamente os seis órgãos, únicos em todo o mundo. Lamentou que o prémio 
obtido tenha tido maior repercussão no estrangeiro do que em Portugal e endereçou um 
convite aos deputados para participarem nos concertos que ali decorrem. 
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A Dra. Dália Paulo sublinhou a ausência de museus nacionais na região do Algarve, pese 
embora existem bons museus naquela região, tendo alguns deles arrecadado prémios, não só 
nacionais como também internacionais. 
 
O Dr. Pedro Inácio fez referência a algumas das atividades a desenvolver pela APOM, algumas 
das quais ligadas ao turismo, entendendo que este setor constitui uma alavanca que urge 
aproximar dos museus. 
 
O Sr. Presidente da Comissão lançou um repto à APOM, no sentido de se associar à iniciativa 
da Assembleia da República para a comemoração do Dia dos Museus, tendo o Sr. Presidente 
da APOM manifestado a sua satisfação e acolhimento em relação ao convite. 
 
A gravação da audiência encontra-se disponível na página da Comissão, na Internet. 
 

6. Audiência à Federação Nacional dos Sindicatos da Função Pública - 15h45 
 
Em representação da Federação Nacional dos Sindicatos da Função Pública estiveram 
presentes: Artur Sequeira, Elisa Pinto, Adília Tavares, Lurdes Ribeiro e Orlando Gonçalves. 
 
Os representantes da Federação referiram que os trabalhadores não docentes dos 
estabelecimentos de ensino não estão a ter o tratamento que lhes é devido pela lei, sendo 
postos à margem pelo sistema, não obstante sejam fundamentais para o processo educativo. 
 
Nessa linha evidenciaram que aqueles profissionais deixaram de ter uma carreira específica 
(referindo que o Ministério da Educação e Ciência defende que isso resulta da aplicação da Lei 
12-A/2008 de 27-02-2008, que Estabelece os regimes de vinculação de carreiras e de 
remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas) e têm atualmente uma 
polivalência excessiva, desvalorizando-se a sua função. 

 
Mencionaram depois que faltam 5.000 trabalhadores, número que entretanto subiu devido ao 
elevado número de aposentações recentes deste pessoal, que os mesmos têm estado a ser 
contratados à hora, com o valor unitário de 3€ e que estão a ser utilizadas pessoas inscritas 
nos centros de emprego, com contratos de reinserção, com um limite máximo de duração de 
um ano e que não têm formação específica para as funções a desempenhar. 

 
Questionaram ainda a dotação máxima do pessoal não docente prevista na Portaria nº 1049-
A/08, de 16 de Setembro, referiram que o Ministério pretende alargar o contrato de reinserção 
por mais um ano e solicitaram a adoção de uma carreira específica para o pessoal não 
docente, com funções definidas. 
 
Por último informaram que o Ministério está a preparar um diploma de alteração do modelo de 
gestão escolar, que prevê alterações na representatividade do pessoal não docente nessa 
gestão, não tendo reconhecido à Federação o direito de participar nas respetivas negociações, 
em representação daqueles trabalhadores. 
 
Intervieram de seguida os deputados Rita Rato (PCP), Michael Seufert (CDS-PP), Ana Drago 
(BE), Odete João (PS) e Amadeu Albergaria (PSD) que referiram o concurso para 630 
trabalhadores, colocaram várias questões, nomeadamente uma quantificação mais aproximada 
dos trabalhadores em falta, tendo em conta as aposentações, realçaram a acuidade dos 
problemas de apoio aos alunos com necessidade educativas especiais, pediram informação 
sobre o alargamento do prazo dos contratos e referiram que vão solicitar informação ao 
Ministério sobre o facto de não haver negociações com a Federação em relação ao projeto de 
diploma de alteração do modelo de gestão escolar. 
 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=92537
http://www.dgap.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=687
http://www.dgap.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=687
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/09/17901/0000200003.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/09/17901/0000200003.pdf
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Os representantes de Federação referiram depois que foi o Governo do PS que retirou as 
carreiras específicas, em nome duma maior flexibilidade e defenderam que se retomem essas 
carreiras, com formação própria, evidenciando a sua importância, nomeadamente para 
acompanhamento de crianças com necessidades educativas especiais. 
 
Em relação ao concurso para recrutamento de 632 trabalhadores, salientaram que este se 
destina a pessoas que estão nas escolas há vários anos, mas permite que concorram e sejam 
contratadas outras pessoas, que não estejam hoje nas escolas. Realçaram que para além 
destes, faltam nas escolas cerca de 5.000 trabalhadores. 
 
Informaram ainda que a lei atual não prevê a negociação do diploma de alteração do modelo 
de gestão escolar com os trabalhadores ou a sua participação nesse âmbito, mas sendo eles 
parte da comunidade educativa, consideram inconstitucional a não consulta da Federação. 
 
Por último referiram que na sequência das transferências para as autarquias locais, se 
verificam situações em que o Ministério da Educação e Ciência não cumpre os contratos e isso 
reflete-se nos trabalhadores abrangidos. 
 
A gravação da audiência encontra-se disponível na página da Comissão, na Internet. 
 
 

7. Projeto de Lei n.º 188/XII/1ª-BE - Proíbe a exibição de espetáculos tauromáquicos na 
televisão pública e altera a lei da televisão, designando estes espetáculos como suscetíveis 
de influírem negativamente na formação da personalidade de crianças e adolescentes 

 
A deputada Ana Drago (BE) pediu o adiamento da apresentação desta iniciativa, justificando 
que a mesma ia ser feita pela deputada Catarina Martins (BE) que não podia estar na reunião 
daquele dia. 

 
Tendo-se verificado que o parecer da iniciativa tinha de ser apresentado no dia 3 de abril, foi 
consensualizado fazer a apresentação da iniciativa e a apreciação do respetivo parecer nesse 
dia. 

 

8. Projeto de Lei n.º 189/XII/1ª-BE - Impede o apoio institucional à realização de espetáculos 
que inflijam sofrimento físico ou psíquico ou provoquem a morte de animais 
 

A deputada Ana Drago (BE) pediu o adiamento da apresentação desta iniciativa, justificando 
que a mesma ia ser feita pela deputada Catarina Martins (BE) que não podia estar na reunião 
daquele dia. 

 
Tendo-se verificado que o parecer da iniciativa tinha de ser apresentado no dia 3 de abril, foi 
consensualizado fazer a apresentação da iniciativa e a apreciação do respetivo parecer nesse 
dia. 

 

9. Petição n.º 83/XII/1ª - Iniciativa de Maria de Fátima da Graça Ventura Brás - Pedem para 
que o apoio ao estudo no 1º ciclo seja considerado como componente letiva 
 

O relatório final da petição foi apresentado pelo relator, deputado Rui Pedro Duarte (PS), tendo 
sido aprovado por unanimidade dos deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP e BE, 
registando-se a ausência da deputada do PEV. 

 
 

10. Petição n.º 94/XII/1ª - Iniciativa da Associação de Bolseiros de Investigação Científica - 
Pela alteração do Estatuto do Bolseiro de Investigação Científica 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=92538
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A relatora, deputada Nilza de Sena (PSD) pediu o adiamento da apreciação do relatório final 
desta petição para a semana seguinte, o que foi aceite. 

 
 

11.  COM(2012)123 - Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à celebração do Acordo 
de Cooperação Científica e Tecnológica entre a Comunidade Europeia e a República 
Federativa do Brasil  
 

Tendo esta iniciativa europeia sido distribuída ao PSD para apreciação preliminar sobre se 
devia fazer-se escrutínio da iniciativa ou não, o deputado Amadeu Albergaria (PSD) propôs que 
não se fizesse escrutínio, não tendo havido propostas diferentes. 
 

12. Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD, que requer a audição da 
Senhora Professora Lurdes Rodrigues e a Senhora Professora Isabel Alçada e do Senhor 
Ministro da Educação e Ciência, no âmbito da auditoria efetuada pelo Tribunal de Contas à 
Parque Escolar, E.P.E. 

 
O requerimento foi apresentado pelo deputado Emídio Guerreiro (PSD), que justificou a 
importância de se ouvirem os membros do Governo da tutela da empresa Parque Escolar (para 
além da audição do ex-Presidente da mesma, já decidida na semana passada), na sequência 
da auditoria do Tribunal de Contas, atenta a gravidade das conclusões desta, nomeadamente 
em termos de despesas e pagamentos e entendendo que deve haver responsabilidade política 
dos governantes. 
 
Interveio de seguida o deputado Rui Santos que referiu que o PSD e o CDS-PP têm feito 
ataques à escola pública e informou que o PS votaria a favor. 
 
A deputada Rita Rato (PCP) concordou com as audições e evidenciou a necessidade de 
reavaliação do processo, o seguimento dos processos suspensos e a importância da 
responsabilização. 
 
A deputada Ana Drago (BE) considerou que é importante fazer o debate do passado e também 
do futuro, tendo em conta os trabalhos que se torna necessário realizar nas escolas, pelo que 
concorda com as audições propostas. 
 
O deputado Michael Seufert (CDS-PP) evidenciou que são indicados na auditoria aumentos 
consideráveis de despesas, referindo o Tribunal de Contas que nalguns casos há 
responsabilidade criminal e financeira. Concorda com as audições e com a responsabilidade 
política. 
 
O requerimento foi aprovado por unanimidade dos deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, 
PCP e BE, registando-se a ausência da deputada do PEV. 
 
Equacionaram-se depois as várias hipóteses de agendamento das audições, nomeadamente 
diferentes hipóteses de concentração ou distribuição dos responsáveis ministeriais a ouvir por 
3ª feira, 4.ª feira (manhã) e 6.ª feira (tarde) numa mesma semana e respeitando-se a ordem 
sequencial e cronológica constante do requerimento, tendo o Presidente informado que ia 
contactar os ouvidos para saber da sua disponibilidade e tentaria marcar as audições com 
celeridade. Indicou ainda que no dia 3 de abril será ouvido o ex-Presidente da Parque Escolar, 
no dia 4 os Presidentes do CRUP e do CCISP e em 16, 17, 23 e 24 de abril terão lugar 
Jornadas Parlamentares.  
 
 

13. Outros assuntos 
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14. Data da próxima reunião 
 

Dia 28.março.2012 – 10h00 – Audição do Secretário de Estado do Desporto e da 
Juventude 

 
A reunião foi encerrada às 18:00 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 
lida e aprovada, será devidamente assinada. 
 
 
Palácio de São Bento, 27 de março 2012 
 

O PRESIDENTE  
 
 

 (José Ribeiro e Castro) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ata aprovada na reunião da Comissão de 03 de abril de 2012.
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Folha de Presenças 

 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 Acácio Pinto 
 Amadeu Soares Albergaria 
 Ana Drago 
 Carlos Enes 
 Duarte Marques 
 Emídio Guerreiro 
 Isilda Aguincha 
 José Ribeiro e Castro 
 Margarida Almeida 
 Maria Conceição Pereira 
 Maria José Castelo Branco 
 Michael Seufert 
 Miguel Tiago 
 Nilza de Sena 
 Odete João 
 Paulo Cavaleiro 
 Pedro Delgado Alves 
 Pedro Pimpão 
 Rui Jorge Santos 
 Rui Pedro Duarte 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 Inês Teotónio Pereira 
 Laurentino Dias 
 Maria Manuela Tender 
 Rita Rato 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Sofia Bettencourt 
 Heloísa Apolónia 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Inês de Medeiros 
 
 


